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Ata da 11ª Reunião Extraordinária do Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social–16/04/2013.  Aos dezesseis dias do mês de abril de dois mil e treze, às dezesseis horas, no Gabinete da Secretaria Municipal de Habitação e Saneamento Ambiental, sito à Rua Tenente Silveira, nº 60 – 4º andar - Centro – Florianópolis/SC se reuniram os integrantes do Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social (CMHIS). Na oportunidade estiveram presentes: Américo Pescador (SMHSA); Bruno Augusto Silva Palha (FLORAM); Eduardo Castells (IPUF); Maria Gabriela da Rocha (SEMAS); Norton Makowiecky (PGM); Ana Claudia Alves Pinto Porto (SMS); João Luiz de Oliveira – Gão (FAMESC); Nivaldo Araujo da Silva (Região Norte Ilha); Sulimar Vargas Alves (Região Centro Ilha); Maria Olga S. Kehring  (Região Sul Ilha); Beatriz K. Cardoso e Claudia Lopes Costa (Região Continental); Albertina da Silva e Souza (UFECO); Victor Maravalhas Filho e Ronaldo Cesar Laurindo (Defesa Civil); Cibele Assmann Lorenzi e Kelly Cristina Vieira (SMHSA), somando um total de treze (13) conselheiros e demais presentes. O Presidente do Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social (CMHIS) e Secretário de Habitação e Saneamento Ambiental (SMHSA), Engº. Rafael Hahne iniciou a reunião saudando os presentes e informando que o conselheiro João Luiz de Oliveira – Gão propôs uma visita ao Conjunto Habitacional Chê Guevarra, no Município de Tijucas. A Secretaria está providenciando o transporte dos interessados para visitar o empreendimento no dia 24 de abril, data esta que será confirmada aos conselheiros, pela Paulina. Considerando a necessidade do Engº. Rafael em se ausentar, o mesmo passou a presidência da reunião ao Diretor de Habitação Engº. Américo Pescador, o qual destacou que a presente reunião tem por objetivo a discussão do Projeto de Lei Complementar Nº 1070/2010 que “Amplia o limite da Zona Especial de Interesse Social definido pela Lei Complementar nº 207/2005, estabelece o Plano de Urbanização Específica em área localizada parte na UEP-7, Trindade Sul, e parte na UEP-8, Saco dos Limões, altera zoneamento aprovado pela Lei Complementar nº 001/1997 e dá outras providências”. Engº. Américo disse ainda que o presente do Projeto de Lei deu origem ao Programa de Aceleração de Crescimento (PAC) no Maciço do Morro da Cruz considerando, dentre outras questões, a necessidade de áreas para construção de unidades habitacionais e equipamentos comunitários. O Diretor de Habitação disse ainda sobre a dificuldade em conseguir terreno com as viabilidades necessárias. Arquiteta Cibele Assmann Lorenzi informou sobre o Termo de Acordo firmado entre o proprietário Hélio Costa. Cibele justificou que o projeto iniciou com o acompanhamento do arquiteto João Maria, depois a arquiteta Juliana deu continuidade no acompanhamento, inclusive na elaboração da Justificativa Técnica. Cibele ressaltou que, considerando o crescimento de ocupação irregular, cabe a definição da área inibindo a ocupação desordenada. Na sequência, Cibele explanou ao Conselho reunido, a proposta do Projeto de Lei, na sua íntegra. Disse ainda que a proposta viabiliza a segunda via de acesso à Serrinha, na continuação da Rua Nilton Sulivan. Esclareceu que Helio Costa poderá fazer empreendimentos de até três pavimentos. Continuando a explanação, Cibele apresentou as tabelas onde consta o percentual de área de preservação, lazer, equipamentos comunitários, habitação, além da parte que permanece ao proprietário. Na Justificativa Técnica consta que a forma de parceria foi definida juntamente com a proposta do Plano de Urbanização Específica na perspectiva de mudança de zoneamento da área, de modo a se obter melhor aproveitamento do terreno. Com isso o Município viabiliza a proposta habitacional do Projeto do Maciço do Morro da Cruz e incentiva o Programa Minha Casa Minha Vida do Governo Federal. Essa parceria, estabelecida entre o proprietário de um terreno particular e a Prefeitura, consiste na transferência de parte da área de propriedade particular ao Município de Florianópolis, sem ônus para esse, e como contrapartida aumenta-se o potencial construtivo com a mudança de zoneamento para ARP-0 da área que permanecer sob o domínio do proprietário, conforme estabelecido no Plano de Urbanização Específica. Beatriz ressaltou que as propostas apresentadas devem beneficiar um percentual maior para a população. No caso em análise, o proprietário foi beneficiado com aumento de potencial construtivo e todas as obras de infra-estrutura que valorizarão sua propriedade. A negociação foi muito mais favorável ao proprietário do que a população. Salientou que é negociação e não doação de área. Cláudia disse que a negociação deve ser justa, considerando o investimento do proprietário, fazendo comparativo à negociação da área da Cassol na Vila Aparecida. Engº. Américo relatou que foi a Prefeitura quem procurou o proprietário para negociar, portanto, a Prefeitura tem interesse na aprovação do Projeto de Lei, pois beneficiará a cidade como um todo e não apenas ao Maciço do Morro da Cruz ou ao proprietário apenas. Cibele salientou que o proprietário deverá produzir habitação de interesse social, com base no Projeto de Lei, caso contrário o proprietário poderia fazer construção de alto padrão, excluindo a demanda do entorno. Cibele disse ainda que, devido a tipologia de habitação definida no ato da elaboração do Projeto de Lei, elaborado em 2010, que delimita um número inferior de unidades habitacionais. Dr. Norton citou que o referido Projeto de Lei deve ser analisado como projeto piloto, embora esteja claro que o proprietário está sendo beneficiado. O Procurador ressaltou que a negociação com o proprietário não foi nada fácil. Salientou que o Conselho poderia aprovar com a ressalva que não é o maior avanço, mas é viável de ser realizado, mas sendo a primeira negociação é passível de aprovação. Sr. Sulimar salientou que é preciso considerar que em 2010 ainda não existia Conselho de Habitação. Disse estar claro que houve preocupação com a situação das comunidades envolvidas e salientou que não aprovar é um retrocesso. Sr. Sulimar disse ainda que a experiência presente nos ensina a discutir junto às comunidades e Conselho para obter mais ganhos para o coletivo. Por fim, avaliou que o Conselho deve concordar com o Projeto de Lei em tramitação na Câmara de Vereadores. Cabe considerar também que o proprietário também fará construção de interesse social. Sra. Albertina disse que o Conselho precisa de capacitação pois os conselheiros e as comunidades não tem conhecimento para discutir na sua profundidade. Albertina é favorável ao Projeto de Lei. Beatriz disse que todo pedaço de terra é importante, por isso é preciso sempre buscar a melhor negociação. Informou que em situação semelhante, em Jaraguá do Sul, como não havia duzentas famílias com renda de zero a três salários mínimos, a Prefeitura adquiriu toda área para dispor quando houver necessidade. Dr. Norton solicitou encaminhamento pela deliberação. Sr. Nivaldo disse que acompanhou a situação da Serrinha com vereadores no decorrer de 2010, salientando que hoje é difícil encontrar área em Florianópolis para habitação de interesse social. Considerando que o referido Projeto de Lei já está na Câmara de Vereadores, Sr. Nivaldo avaliou que deva ser aprovado para dar prosseguimento na tramitação, não prolongando ainda mais a melhoria da situação das famílias envolvidas. É favorável ao Projeto de Lei, concluiu Sr. Nivaldo. Kelly reiterou a fala da Beatriz, sintetizando o texto que, na sua avaliação deveria ser incluso no termo de aprovação e aceite do Projeto de Lei em questão. Por outro lado, Cibele ponderou que o texto deve ser incluso na ata e não no termo de aprovação, pois pode dificultar na aprovação. Dr. Norton reiterou a solicitação de agilizar a aprovação. Sendo assim, Engº. Américo colocou em votação, tendo concordância dos conselheiros presentes pela aprovação. Na oportunidade, o Conselho deliberou pela discussão, em outra oportunidade, para definição dos critérios para novas negociações que envolvam alterações de índices ou troca de potencial construtivo. Na sequência deu-se a leitura e assinatura do Termo de Aprovação e Aceite do Projeto de Lei Nº 1.070/2010, conforme anexo. Sr. Eduardo Castells salientou que é preciso ter claro quais são as variáveis que devem ser utilizadas nos próximos projetos. Concluída esta pauta, Maria Gabriela da Rocha, representante da SEMAS, considerando o desencontro de informações, solicitou uma segunda reunião da Comissão Executiva para discutir a lei do aluguel social. Dr. Norton esclareceu que a Lei Nº 9.031/2012 trata de auxílio desastre e não aluguel social. Precisa definir os critérios do auxílio desastre, depois migrar para o aluguel habitacional. Avaliou Dr. Norton, que seja uma lei que apresente os critérios para o atendimento emergencial e atendimento habitacional. Kelly esclareceu a preocupação da Maria Gabriela como representante da Secretaria de Assistência Social em participar de todas as discussões referentes ao aluguel social. Considerando a avaliação do grupo de que não há necessidade de rediscutir o assunto, Dr. Norton informou que o encaminhamento dado na reunião foi que os conselheiros façam estudos e remetam as suas sugestões/contribuições ao referido Procurador para que possa elaborar uma proposta de aluguel habitacional a ser apresentada ao Conselho. Por fim, Maria Gabriela manteve a posição da necessidade de retomar a reunião da Comissão Executiva com a presença da representação da Secretaria de Assistência Social. Sra. Cláudia solicitou a atualização da planilha de ausências e presenças dos conselheiros, bem como as justificativas, para avaliar com base no Regimento Interno a legalidade dos conselheiros. Nada mais havendo a tratar a reunião foi encerrada e eu, Paulina Korc redigi a presente ata. 
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